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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 1/2025/CRA-GO

MINUTA PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº 476908.000151/2025-51

 

PREGÃO ELETRÔNICO
Conselho Regional de Administração de Goiás

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025

Processo Administrativo n° 476908.000151/2025-51
 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Conselho Regional de Administração de
Goiás , por meio do(a) Administrativo , sediado(a) Rua 1137, 229, bairro Setor Marista, na cidade de
Goiânia/GO , CEP 74180-160, realizará licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica,
com critério de julgamento Menor Preço , Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
Data da Sessão Pública: 04/04/2025
Hora Inicial : 10:00
 
1. DO OBJETO
 
1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento,
emissão, distribuição e fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico,
magnético ou de similar tecnologia, equipado com chip eletrônico de segurança, com a finalidade de ser
utilizado pelos empregados públicos para uso do auxílio alimentação na modalidade vale-alimentação, do
Conselho Regional de Administração de Goiás – CRA-GO. conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada em único item.
 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
 
2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da
licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
- SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil
anterior à data prevista para recebimento das propostas.
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
 
 
2.6. No item 1 não será concedida tratamento favorecido para microempresas, empresas de pequeno porte e
figuras equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, em razão da incidência, no caso, do
art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021.
2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

 
2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

2.7.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.7.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 2.7.4. e 2.7.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
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2.11. O disposto nos itens 2.7.4. e 2.7.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e
do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133/2021.
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.12. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.
 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública.
 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
3.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

3.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
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3.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no
exterior;

3.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

3.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de
que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

3.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida
lei;

3.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
3.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
3.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou
de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros
privados e de capitalização ou de previdência complementar;

3.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

3.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

3.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de
pessoalidade, subordinação e habitualidade.
3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.
3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.
3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.12.
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
 
 
 

4.1.1. Valor total do item. expresso em Reais (R$)
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

4.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por
documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e
COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;
4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.
 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00
(cem reais)
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.
5.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação , sem prejuízo da aplicação da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto,
conforme disposto neste edital, quando for o caso.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o , auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 da
Lei 14133/21.

5.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a
proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o
sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de
preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro.

5.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou
adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
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uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da
Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer
do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de
microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º,
I, do Decreto n.º 8538, de 2015).

5.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

5.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.19.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

5.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

5.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2.2 empresas brasileiras;
5.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
5.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro
processo.
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5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.22.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

5.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO
 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

6.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também ocorrerá no
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN
nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
6.4.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se
faz jus ao benefício.

6.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício
da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de
preferência.
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
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6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis;
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação;
6.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência
do Pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e
sobrepreço considerará o seguinte:

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semiintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado.

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente
do regime de execução.

6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da
proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior
do contrato.
 

6.10.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

6.10.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos
legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a
exequibilidade da proposta.

6.10.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela
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contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
remuneração do serviço.
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
6.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não
aceitação da proposta.
6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.
6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no
Termo de Referência.
 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-nanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ns de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
 
 
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133/2021.
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).
7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
 
7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018,
art. 7º, caput).

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
7.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período,
contado da solicitação do Pregoeiro.
7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação
ao licitante vencedor.

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e classificação.
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1.
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
 
 
8. DO TERMO DE CONTRATO
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8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou
outro instrumento equivalente
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.
8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 5
(cinco) dias úteis; ou

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da
notificação pela Administração.
8.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:

8.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

8.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

8.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138
da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.
8.5. Os prazos dos itens 8.2. e 8.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
8.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
8.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.
 
 
9. DOS RECURSOS
 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
pregoeiro@crago.org.br
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação

10.1.5. fraudar a licitação;
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.2.1. advertência;
10.2.2. multa;
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do
valor do contrato licitado.
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10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da
IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
10.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados
pela empresa no SICAF.

10.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.
 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
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seguintes meios: pregoeiro@crago.org.br
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www.crago.org.br
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência.
12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

 
 

12.11.2. ANEXO II - Minuta COntratual
 
 
 

............................................................................
Jefferson Neves Gonçalves

Documento assinado eletronicamente por Adm. Jefferson Neves Gonçalves, Administrador(a), em
21/03/2025, às 17:33, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.cfa.org.br/conferir, informando o código
verificador 3206247 e o código CRC 8D3FFC26.

ANEXOS AO MINUTA DE EDITAL DE LICITACAO
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12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência.

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e
fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico, magnético ou de similar
tecnologia, equipado com chip eletrônico de segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos empregados
públicos para uso do auxílio alimentação na modalidade vale-alimentação, do Conselho Regional de
Administração de Goiás – CRA-GO.

JUSTIFICATIVA

Os serviços constituem-se na administração, gerenciamento, emissão e fornecimento de cartões eletrônicos,
de uso pessoal, exclusivo e intransferível, para aquisição e custeio de alimentação em estabelecimentos
comerciais credenciados.

Tendo como base o acordo coletivo que , fixou-se o vale-alimentação para os funcionários do CRA-GO. Para
efetivar tal deliberação, fez-se necessária a licitação do presente objeto.

É dever do CRA-GO fornecer o vale-alimentação e garantir aos funcionários o direito de usufruir do
benefício da forma que julgarem melhor.

A licitação na modalidade eletrônica é a melhor forma de conseguir fornecedor para o objeto, respeitando
toda a legislação vigente e os princípios administrativos.

É dever do CRA-GO fornecer um cartão vale-alimentação que não restrinja a poucos estabelecimentos,
garantindo amplitude de opções para os funcionários, considerando diferentes preferências, dietas ou
restrições alimentares.

Limitar a lista a um pequeno grupo de grandes estabelecimentos pode excluir pequenos negócios locais que
poderiam se beneficiar do aumento de clientes e que poderiam oferecer produtos ou serviços de qualidade a
preços competitivos, fomentando a economia local.

 

DOS BENEFICIÁRIOS E VALORES DOS BENEFÍCIOS

Os valores e quantitativos de beneficiários poderão variar ao longo da vigência do contrato a ser firmado, em
razão das necessidades da Contratante, podendo variar mensalmente conforme atendimento dos requisitos
que assegurem o direito à percepção do vale-alimentação por parte do funcionário, bem como conforme
rotatividade de funcionários mediante provimento do cargo, a exemplo de: nomeação, exoneração, sendo que
tais alterações não representarão modificação nas condições contratuais.

A quantidade de funcionários e valor atual do benefício:

Essa taxa é aplicada sobre o valor global oferecido como cartões alimentação/refeição aos funcionários do
CRA-GO. Logo, quanto maior o desconto oferecido, mais vantajoso será o contrato para a Administração.

Quantidade de Empregados Valor Mensal por empregado Valor Total Mensal Valor Total Anual

14 R$ 900,00 R$ 12.600,00 R$ 151.200,00

Será licitado o valor de R$ 165.000,00 valor total constante no orçamento, prevendo futuro aumento de valor
pago e/ou aumento de empregados.
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CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A contratada disponibilizará os créditos nos cartões dos beneficiários até o dia 30 (trinta) de cada mês.

Em casos excepcionais, como em dezembro, poderá ocorrer o pedido de pagamento antes do dia 30.

A contratante deverá informar os valores à Contratada com antecedência de até 5 (cinco) dias úteis da data
prevista para liberação dos créditos.

Os créditos inseridos nos cartões, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão obrigatoriamente
somar-se aos próximos créditos, e, se houver o desligamento do funcionário, este terá direito ao saldo
remanescente em seu cartão.

Os dados cadastrais dos funcionários serão fornecidos e atualizados via internet ou via arquivo padrão a ser
definido entre as partes e encaminhado pela Contratante, os quais serão utilizados apenas para identificação
do usuário, quando necessário, e mantidos no mais absoluto sigilo.

Os cartões deverão ser confeccionados e entregues pela Contratada em até 10 (dez) dias após a assinatura do
contrato, nas quantidades estimadas, na sede do CRA-GO.

Todas as despesas decorrentes da confecção, emissão e entrega dos cartões serão de inteira responsabilidade
da Contratada.

Os cartões deverão conter minimamente o nome do servidor e o número sequencial de controle individual.

Os cartões deverão ser entregues na sede do CRA-GO, contendo identificação nominal e senha
individualizada, obedecendo aos padrões técnicos e características físicas que garantam a segurança quando
da distribuição e da utilização no pagamento das despesas.

A contratada deverá dispor à Contratante sistema em meio eletrônico para a realização das seguintes
funcionalidades mínimas:

Operações de cadastro;

Emissão e cancelamento de cartões;

Emissão e cancelamento de pedidos;

Consulta de saldos e extratos;

Emissão de relatórios;

Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano de cartões;

Solicitação de segunda via de cartão;

Solicitação de segunda via de senha.

A contratada deverá disponibilizar ao beneficiário sistema em meio eletrônico para a realização das seguintes
funcionalidades mínimas:

Consulta de saldo e extrato de cartões;

Solicitar senha em caso de esquecimento ou bloqueio;

Consulta de rede de estabelecimentos credenciados.

A contratada deverá disponibilizar mensalmente relatórios gerenciais com as seguintes informações mínimas:
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Nome do beneficiário, data e valor do crédito concedido;

Quantidade de cartões reemitidos para beneficiário.

A contratada disponibilizará ao responsável pela Contratante acesso para gerenciamento do sistema, através
de senha pessoal, ficando sob a responsabilidade deste as alterações efetuadas, tais como: valor dos créditos,
inclusão de usuários, solicitação de 2ª via de cartões, extratos, cancelamentos, bloqueios, desbloqueios,
monitoramento, bem como o controle e utilização dos cartões. Quando for solicitada a 2ª via do cartão, a 1ª
deverá ser automaticamente cancelada.

A solicitação de emissão de novo cartão ou de 2ª via, a Contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias para a
entrega do mesmo à Contratante.

A contratante poderá, a qualquer tempo, sugerir a inclusão de novos estabelecimentos credenciados, visando
à melhoria no atendimento aos beneficiários.

 

DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E JULGAMENTO

A taxa de Administração máxima admissível para esta licitação é de 0% (zero por cento) ou negativa.

A emissão da primeira via do cartão deverá ser gratuita.

Em caso de necessidade de emissão de segunda ou mais vias, o valor, por cartão, não poderá exceder a R$
5,00 (cinco reais).

Será declarada vencedora a empresa que oferecer o menor percentual de taxa de administração.

 

 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OPERACIONAIS

Do prazo para implantação do sistema:

A empresa terá o prazo para implantação do sistema de cartão alimentação, eventual treinamento e liberação
da rede credenciada até 10 (dez) dias a partir da assinatura do contrato, incluindo a entrega dos cartões e a
disponibilização dos respectivos créditos.

A licitante vencedora deverá prestar assistência técnica administrativa, relativa à manutenção do serviço, no
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação pelo Setor responsável, contado a partir do 1º (primeiro)
dia útil subsequente ao comunicado, sendo que possíveis despesas de transporte, locomoção e outras que
eventualmente surgirem, necessárias para o cumprimento da assistência técnica, correrão por conta da
CONTRATADA.

A empresa deverá fornecer cartões magnéticos no mínimo:

Com tecnologia de chip, personalizados com o nome do servidor titular beneficiário, protegidos contra roubo
e extravio, por meio de senha numérica pessoal e intransferível, os quais deverão ser entregues dentro de
envelope lacrado, com manual básico de utilização.

Ter sistema de controle de saldo, através do uso de senha numérica pessoal intransferível para validação da
compra/transação eletrônica no ato da efetivação da compra, permitindo a identificação pelo usuário do
cartão, do valor utilizado, data e horário, além do local de consumo, visando a permitir a verificação da
correta utilização do benefício.

Disponibilizar aos usuários aplicativo gratuito, com funcionamento nas plataformas Android e IOS, e
atendimento através de central telefônica, devendo pelo menos:
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Permitir consultas de saldos;

Permitir a emissão de extratos, de créditos e débitos, com pelo menos a data, valor dos créditos e dos débitos
e locais de utilização, e saldo atualizado;

Permitir ao usuário bloquear o cartão vale-alimentação eletrônico, em casos de roubo, extravio, furto, etc.;

Permitir ao usuário solicitar nova senha em caso de esquecimento ou bloqueio;

Consulta de relação atualizada de rede de estabelecimentos credenciados.

 

DA REDE DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS CREDENCIADOS

A empresa deverá disponibilizar ampla e abrangente rede de estabelecimentos comerciais credenciados na
região do município de Goiânia, padarias, açougues, mercados, fruteiras, mercearias, supermercados, postos
de gasolina, etc.; tendo por objetivo garantir que todos os servidores possam utilizar seu cartão alimentação,
nas cidades que residem, ou que tenham que se deslocar a trabalho.

Ter no mínimo 50 (cinquenta) estabelecimentos comerciais credenciados, sendo no mínimo de 3 (três) redes,
credenciados no município de Goiânia e região, aptos para aceitar o cartão alimentação, ora licitado, os quais
deverão dispor de ampla variedade em produtos de gêneros alimentícios, dentro dos limites de crédito
disponíveis, pelo valor à vista.

A exigência de pelo menos 50 (cinquenta) estabelecimentos comerciais credenciados, sendo no mínimo de 3
(três) redes, credenciados no município de [Goiânia região, tem como objetivo garantir a concorrência e
ampliar o rol de possíveis fornecedores, principalmente pelo fato de que os funcionários, beneficiários dos
cartões, residem em municípios diversos. Além disso, visa garantir o poder de compra do beneficiário, que
poderá escolher dentre os estabelecimentos credenciados aquele que melhor atenda às suas necessidades,
considerando a conveniência e preço dos produtos, de forma que os gastos com alimentação sejam os
menores possíveis, não ficando vinculado a realizar compras somente em determinado estabelecimento.

Subentende-se rede o estabelecimento comercial que tenha 03 (três) ou mais pontos de venda de gêneros
alimentícios no município (no mínimo um), podendo os demais situar-se fora do município.

A licitante vencedora deverá apresentar, em até 03 (três) dias após a homologação da licitação, como
condição para a assinatura do contrato, a comprovação da rede de estabelecimentos comerciais credenciados,
através de entrega/envio de relação escrita, contendo o nome fantasia, razão social, CNPJ, endereço e
telefone, a qual também deve ser enviada por e-mail ao setor responsável.

Apresentar rol de credenciadas, que aceitam o cartão na data da Sessão Pública, com indicação da razão
social, telefone e endereço, para que seja possível diligências junto aos estabelecimentos, observando os
seguintes limites: Ter no mínimo 20 (vinte) estabelecimentos comerciais credenciados ativos (aceitando o
cartão), sendo no mínimo 03 (três) redes, credenciadas no município sede do CRA-GO –Goiânia- aptos para
aceitar o cartão alimentação, ora licitado, os quais deverão dispor de ampla variedade em produtos de
gêneros alimentícios, dentro dos limites de crédito disponíveis, pelo valor à vista; ainda deverá apresentar no
mínimo 3 (três) comércios de gêneros alimentícios locais, preferencialmente ME-EPP e cooperativas,
visando o fomento da economia local, bem como o acesso a alimentos frescos e de qualidade, não
restringindo os funcionários a poucos estabelecimentos, garantindo a amplitude de opções, inclusive para os
funcionários com alimentação restrita. No caso de redes, cada rede contará apenas 1 (uma) vez.

 

DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O CRA-GO enviará a relação de servidores em até 05 (cinco) dias úteis da data fixada para crédito nos
cartões de cada empregado. Após, a CONTRATADA enviará a nota fiscal eletrônica, e o CRA-GO, em até
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10 (dez) dias, efetuará o pagamento. A nota fiscal deverá vir com valor atualizado com o desconto da taxa de
administração, se houver, considerando:

Se a taxa ofertada for igual a 0% (zero por cento), não haverá ônus extras;

Se a taxa de administração for negativa, a porcentagem do valor apurado deverá ser descontada pelo CRA-
GO do total devido à contratada por ocasião do pagamento.

Na taxa de administração, considerar-se-á incluídos obrigatoriamente todas as despesas, inclusive o
pagamento de emolumentos, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as
relativas a acidentes de trabalho), fiscais e comerciais ou de qualquer natureza, transportes/frete interno e/ou
externo, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos ou ônus adicionais sobre o valor proposto.

O valor do repasse mensal a ser realizado pelo CRA-GO corresponderá ao montante total do benefício do
vale-alimentação a ser distribuído no mês, de acordo com o número de servidores e o valor mensal.

As despesas correrão à conta das dotações orçamentárias.

Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC do período, ou outro
índice que vier a substituí-lo, e o CRA-GO compensará a contratada com juros de 0,5% (cinco décimos por
cento) ao mês, pro rata.

 

VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO REAJUSTE

O prazo para o início da prestação dos serviços será de até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato.

O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato,
podendo, a critério do CRA-GO, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite previsto na Lei
Federal 8.666/93.

O valor percentual da taxa de administração será fixo e irreajustável durante o período de vigência contratual,
inclusive, se houver, na prorrogação e/ou renovação do contrato.

 

DA SUBCONTRATAÇÃO

É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto.

 

FISCALIZAÇÃO

A fiscalização contratual será realizada por representante devidamente designado pelo CRA-GO.

A existência de atuação da fiscalização da contratante em nada restringirá a responsabilidade única, íntegra e
exclusiva da contratada no que concerne ao objeto contratado e as suas consequências e implicações
próximas ou remotas.

 

DEMAIS CONSIDERAÇÕES

A licitante vencedora deverá disponibilizar ao servidor responsável autorizado pela CONTRATANTE acesso
para gerenciamento do sistema, através de login e senha pessoal, ficando sob sua inteira responsabilidade
toda e qualquer alteração efetuada, tais como: valor dos créditos, inclusão de servidores, solicitação de 2ª via,
extratos, cancelamentos, bloqueios, desbloqueios, monitoração, bem como o controle e utilização dos
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cartões.

A licitante vencedora deverá manter nos estabelecimentos comerciais credenciados identificação de sua
adesão ao sistema, em local de fácil visualização, assim como manter atualizada a relação de
estabelecimentos credenciados.

A licitante vencedora deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do
contrato, a rede credenciada, observada a quantidade mínima de estabelecimentos e suas respectivas
localizações definidas.

A LICITANTE VENCEDORA deverá comunicar imediatamente o CRA-GO qualquer alteração na relação
de estabelecimentos comerciais credenciados.

Os créditos inseridos nos cartões, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão obrigatoriamente
somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os servidores, em hipótese alguma, sejam prejudicados.

A contratada deverá disponibilizar em meio de consulta dos créditos disponíveis ao titular do cartão, por
telefone com ligação gratuita, por internet, ou ambos, bem como uma central de atendimento para sanar
quaisquer dúvidas ou problemas.

Não será admitido limite extra de crédito ao titular do cartão, devendo este utilizar somente os créditos
disponíveis em seu cartão, ficando sob a responsabilidade da licitante vencedora tal gerenciamento.

Os débitos no saldo de benefícios dos cartões devem ser de forma automática, a partir da utilização nos
estabelecimentos conveniados.

A contratante não deverá permitir que sejam efetivadas transações em cartões que não tenham saldo
disponível/suficiente.

O CRA-GO poderá solicitar o cancelamento ou estorno de créditos nos cartões (dos servidores), assumindo
total responsabilidade quanto a eventuais demandas judiciais daí decorrentes.

O CRA-GO informará à LICITANTE VENCEDORA sempre que houver desligamento de qualquer
Servidor.

O CRA-GO informará à LICITANTE VENCEDORA sempre que houver a necessidade de emissão de
cartões para novos beneficiários. O prazo para envio dos cartões de que trata este item será de até 10 (dez)
dias, a contar da data de solicitação.

Após o término do contrato, os créditos remanescentes nos cartões deverão ter validade de 180 (cento e
oitenta) dias, para que o beneficiário possa utilizá-los.

Transcorridos o prazo a qual alude o item acima, eventual saldo remanescente será devolvido, mediante
crédito em conta corrente e relação dos valores constantes em cada cartão, no período de 90 (noventa) dias,
ao CRA-GO.

Obriga-se a licitante vencedora, no período de vigência contratual, a reparar, corrigir, remover, reconstruir
ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou utilização de técnicas ou materiais inadequados.

As demais condições relativas à execução do objeto, tais como prazos, vigência contratual, obrigações da
contratada e da contratante, penalidades, estarão no edital e seus anexos e deverão ser atendidas na íntegra
pela licitante vencedora.

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:
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Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;

Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Apresentar declaração ou documentação falsa;

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência por escrito;

Multa;

Impedimento de licitar e contratar;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco)
dias, encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias
úteis.

Serão publicadas na Imprensa Oficial do CRA-GO as sanções administrativas previstas na lei, inclusive a
reabilitação perante a Administração Pública.

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;

PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução do contrato;

PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
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propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;

PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem onera o objeto do contrato, razão pela qual a
Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante,
em que esta não tenha dado causa.

Os valores e quantitativos expressos neste Termo de Referência constituem mera estimativa de gasto e
utilização, podendo ocorrer, ao final do contrato, consumo inferior ao previsto.

 

. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

 

 

Elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens. O ETP é um documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade,
descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e
demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, caso se
conclua pela viabilidade da contratação.

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
A contratação pretendida tem por objetivo atender as necessidades do Conselho Regional de Administração
de Goiás – CRAGO, de modo a atender suas atribuições finalísticas de fiscalização, orientação e
representação institucional;

Este estudo técnico preliminar visa a contratação de cartões alimentação/refeição, buscando caracterizar o
interesse público envolvido. O estudo pretende evidenciar a necessidade, apontando a melhor solução para a
administração pública, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação;

O CRA-GO possui 14 empregados, bem como existe a previsão de realizar concurso público para
provimento de vagas. Além disso, em suas atividades finalísticas, promove cursos e eventos voltados à
capacitação e desenvolvimento do profissional de administração, dessa forma, a organização precisa se
deslocar por cidades em todo o Estado de Goiás, levando material e para acompanhar os eventos/cursos;

Os serviços em tela são considerados comuns porque seus padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo ato convocatório, por meio de especificações usuais do mercado;

Esse serviço deverá ser prestado de forma continuada, uma vez que sua interrupção compromete o bom
andamento das atividades administrativas e de fiscalização do CRAGO e o cumprimento da missão
institucional;

O estudo também traz algumas considerações sobre as regras, que poderão subsidiar a elaboração do Termo
de Referência.
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OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento e gerenciamento de cartões
alimentação/refeição, por meio de Pregão Eletrônico.

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

Os referidos serviços devem ser realizados por meio de cartão magnético, com chip de segurança e senha
individual, assim como aplicativo de Smartphone, destinado à aquisição de gêneros alimentícios para os
funcionários do Conselho Regional de Administração de Goiás – CRA-GO.

A empresa deverá disponibilizar:

Cartões magnéticos com chip e senha individual, com validade mínima de 5 (cinco) anos, a contar da data de
emissão;

As compras deverão ser pela modalidade crédito à vista;

Aplicativo para smartphone, disponível nos sistemas Android e IOS (todas as versões), que permita a
consulta de saldo e extrato do cartão, contato com a central de atendimento ao usuário, serviço de bloqueio
de cartões e bloqueio/desbloqueio de pagamento por aproximação.

NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Trata-se de benefícios de cartões alimentação/refeição, a serem utilizados pelos funcionários deste Conselho,
tendo a administração optado pela contratação de empresa especializada para o seu fornecimento e
gerenciamento.

As normas e condições de trabalho negociadas entre as partes, no entendimento adotado pela jurisprudência,
valem por si só, criando direitos e obrigações entre elas a partir do momento em que firmam o instrumento
coletivo.

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

Item 27 do PCA 2025

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Do fornecimento dos cartões alimentação/refeição

Após a assinatura do Contrato, o setor administrativo enviará listagem com os dados de todos os funcionários
que receberão os cartões alimentação/refeição. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do envio da referida listagem, para entregar os cartões na sede do CRA-GO.

Os cartões alimentação/refeição do tipo magnético com chip deverão:

Ser personalizados, com a logo, data de validade, endereço, telefone e CNPJ da Contratada;

Possuir chip de segurança, senha individualizada e intransferível com validade mínima de 5 (cinco) anos, a
contar da data de emissão, assim como possibilitar recargas mensais;

Ser entregues bloqueados, com as respectivas senhas, em envelope lacrado com o nome do funcionário
impresso na parte externa, no endereço do CRA-GO, [Endereço Completo], no horário das 08:00 às 17:00,
em dias úteis, aos cuidados do setor administrativo do CRA-GO, sem custo de frete;

O desbloqueio dos cartões deverá ser feito pelo funcionário do CRA-GO, através de Central de Atendimento
Eletrônico e/ou pelo aplicativo disponibilizado ao usuário;
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 As compras deverão ser pela modalidade crédito à vista, para ampliar a aceitação;

Aplicativo para smartphone, disponível nos sistemas Android e IOS (todas as versões), que permita a
consulta de saldo e extrato do cartão, consulta da rede de estabelecimentos credenciados atualizada, contato
com a central de atendimento ao usuário, serviço de bloqueio de cartões e bloqueio/desbloqueio de
pagamento por aproximação;

Os cartões deverão ser livres de taxa de adesão, tarifas e taxa de manutenção;

 Os cartões alimentação/refeição deverão ter a função de múltiplos benefícios, ou seja, permitir os dois
benefícios em um único cartão, sem nenhuma restrição.

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Com base nos valores praticados pelo CRA-GO, segue abaixo a tabela com o total de quantitativos dos
serviços e respectivos valores estimados (mensal e anual) para a concessão de cartões alimentação/refeição:

LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E SOLUÇÃO A
CONTRATAR

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

Durante o período de prestação de serviço de fornecimento de cartões alimentação/refeição, foi observado o
surgimento de novas tecnologias aplicadas aos serviços de fornecimento e gerenciamento dos referidos
benefícios, as quais teriam condições de ampliar significativamente a eficiência dos serviços, flexibilizar as
formas de utilização do benefício e aumentar a segurança durante as operações de pagamento, além de
melhorar as opções de uso, como por exemplo, utilização em apps de delivery, dentre outras.

A possibilidade de inclusão de ferramentas como os aplicativos móveis de delivery e outros, permite aos
funcionários deste Conselho realizar suas compras sem que haja o contato direto com as máquinas dos
supermercados, garantindo maior segurança aos usuários;

Em outras palavras, o CRA-GO busca por empresas que possam oferecer sistemas com a opção de
autoserviço, proporcionando ao usuário do sistema uma plataforma completa e inteligente;

Tais funcionalidades permitem ao usuário resolver várias questões sem que necessite demandar à
CONTRATADA, garantindo agilidade e eficiência do serviço.

LEVANTAMENTO DO MERCADO

Em recentes pesquisas, foi verificado o ingresso de novas soluções no mercado, fruto da incorporação de
ferramentas tecnológicas com condição e potencial para modernizar significativamente este tipo de
contratação e que, consequentemente, não necessita de uma rede credenciada, basta o cartão possuir uma
bandeira que será aceito em qualquer estabelecimento.

Para a escolha da solução, foi considerado o possível prazo de cinco anos de duração do contrato, posto sua
natureza de serviço contínuo. Sendo assim, a contratação deverá abarcar as tecnologias disponíveis e em fase
de ampla expansão no mercado, a fim de que seu objeto não fique ultrapassado a médio ou longo prazo;

A pesquisa de mercado foi realizada através de contratos com órgãos públicos de fornecimento de cartões
alimentação/refeição;

Empresas que prestam serviços de acordo com as necessidades do CRAGO.

ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

DEFINIÇÃO DO MÉTODO PARA ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU DOS MEIOS DE PREVISÃO
DE PREÇOS REFERENCIAIS
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A contratação de cartões alimentação/refeição não se baseia na obtenção do menor valor dos serviços, mas
sim, no alcance da maior desconto da taxa de administração. Por essa razão, a prática de taxa de
administração é utilizada como parâmetro de licitação e de posterior comprovação da vantajosidade;

Essa taxa é aplicada sobre o valor global oferecido como cartões alimentação/refeição aos funcionários do
CRA-GO. Logo, quanto maior o desconto oferecido, mais vantajoso será o contrato para a Administração.

Quantidade de Empregados Valor Mensal por empregado Valor Total Mensal Valor Total Anual

14 R$ 900,00 R$ 12.600,00 R$ 151.200,00

Será licitado o valor de R$ 165.000,00 valor total constante no orçamento, prevendo futuro aumento de valor
pago e/ou aumento de empregados.

DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO COMO UM TODO

Os auxílios alimentação/refeição são benefícios de caráter indenizatório concedidos aos funcionários ativos,
em efetivo exercício nas atividades do cargo, com a finalidade de subsidiar despesas de refeição realizadas
no exercício do cargo público, durante a sua jornada de trabalho;

O benefício é concedido com base nos normativos dispostos no item 5 deste ETP. Para a distribuição destes
valores, o CRA-GO optou pela contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
fornecimento e gerenciamento de cartões bandeirados alimentação/refeição, destinados à aquisição de
gêneros alimentícios para os funcionários ativos do CRA-GO;

A contratação é considerada a forma mais eficiente para administração, na medida em que oferece sistemas
com a opção de autoserviço, proporcionando ao usuário do sistema uma plataforma completa e inteligente,
com funções voltadas ao gerenciamento do benefício, como na extração de informações em tempo real,
evitando, assim, a perda de tempo com telefonemas e trocas de mensagens com o prestador de serviços. Esta
funcionalidade permite ao usuário resolver várias questões sem que necessite demandar à Contratada,
garantindo mais eficiência no desenvolvimento de seu ofício;

As soluções e ferramentas via web também permitem desonerar o setor administrativo deste Conselho.

JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A contratação dos serviços de fornecimento e gerenciamento de cartões alimentação/refeição deve ser
realizada de forma integral e não parcelada devido à natureza contínua do serviço, que exige prestação
ininterrupta para garantir o bom funcionamento das atividades do CRA-GO. O parcelamento da solução
poderia gerar descontinuidade no atendimento às necessidades dos funcionários, comprometendo a eficiência
do benefício e a qualidade do serviço prestado.

Além disso, a divisão da contratação em parcelas ou etapas poderia resultar em dificuldades operacionais,
como a necessidade de integrar diferentes sistemas ou plataformas, aumentando a complexidade da gestão e
os custos associados. A contratação integral, por outro lado, permite a obtenção de melhores condições
comerciais, como descontos na taxa de administração e condições mais vantajosas de pagamento, o que não
seria viável com a divisão do serviço em parcelas.

A contratação única também assegura maior segurança jurídica e contratual, evitando possíveis conflitos ou
inconsistências que poderiam surgir com a divisão do objeto em múltiplos contratos ou etapas. Essa
abordagem está alinhada com as melhores práticas de gestão pública, que recomendam a adoção de soluções
completas e integradas para serviços de natureza contínua, como é o caso do fornecimento de cartões
alimentação/refeição.

Portanto, a contratação integral é a solução mais adequada, garantindo a continuidade, eficiência e
economicidade do serviço, além de atender plenamente às necessidades do CRA-GO e de seus funcionários.

RESULTADOS PRETENDIDOS

Edital de Licitação 1 (3206247)         SEI 476908.000151/2025-51 / pg. 26



Espera-se que a contratação promova a continuidade da prestação dos serviços, devidamente integradas às
mais modernas soluções tecnológicas disponíveis no mercado;

A adoção de ferramentas que contribuem para a facilidade via aplicativo de smartphone, tais como os
serviços de bloqueio de cartões, contato com a central, controle de saldo e extratos;

 Logo, pretende-se alcançar a simplificação de operações e o aumento na eficiência, qualidade e agilidade na
prestação dos serviços contratados.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Deverá ser indicado fiscal e gestor para o contrato.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não há contratação correlata.

DESCREVENDO OS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há impactos ambientais para presente contratação

DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Após a análise técnica e mercadológica realizada, conclui-se que a contratação de serviços de fornecimento e
gerenciamento de cartões alimentação/refeição é a solução mais adequada para atender às necessidades do
Conselho Regional de Administração de Goiás (CRA-GO). A adoção dessa modalidade de benefício traz
inúmeras vantagens, tais como:

Modernização e Eficiência: A utilização de cartões magnéticos com chip e aplicativos móveis permite
maior agilidade, segurança e controle no uso dos benefícios, além de facilitar a gestão administrativa.

Ampla Aceitação: A inclusão de bandeiras reconhecidas nacionalmente (como Visa, Mastercard ou Elo)
garante que os cartões sejam aceitos em estabelecimentos comerciais e aplicativos de delivery em todo o
território nacional.

Redução de Custos Operacionais: A centralização do gerenciamento dos benefícios em uma única
plataforma reduz a necessidade de processos manuais e desburocratiza a administração dos recursos.

Satisfação dos Funcionários: A flexibilidade e a praticidade oferecidas pelos cartões alimentação/refeição
contribuem para a melhoria da qualidade de vida dos colaboradores, refletindo positivamente no ambiente de
trabalho.

Diante desses aspectos, recomenda-se a contratação de empresa especializada para o fornecimento e
gerenciamento dos cartões, com a adoção de tecnologias modernas e alinhadas às melhores práticas de
mercado.
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Referência: Processo nº 476908.000151/2025-51 SEI nº 3206247
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